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• Este caderno de provas é composto por quarenta
questões objetivas e uma questão discursiva.

• As questões da prova objetiva são de múltipla
escolha, com quatro opções de resposta e apenas
uma correta.

• Fique atento! A conferência do material é respon-
sabilidade do candidato! Verifique:
- No caderno de provas: tipo e cor de acordo com
as informações da etiqueta de carteira, bem como
o número de questões previsto.
- Na Folha de Respostas e Folha de Texto Definitivo:
dados pessoais e instruções.

• É permitido apenas o uso de caneta esferográfica,
feita de material transparente, de tinta azul ou preta.

• Sobre sua mesa deverão permanecer apenas a
caneta esferográfica e o seu documento oficial de
identificação.

• São proibidas: a sua comunicação com outros
candidatos e a utilização de qualquer material de
consulta, lápis, borracha, corretivo, calculadora,
protetor auricular, eletrônicos e demais itens
previstos no edital de abertura do certame.

• A sala de provas poderá ser monitorada. A tentativa 
de fraude ao processo configura CRIME (art. 311-A
do Código Penal), cuja pena máxima é reclusão, de
dois a seis anos, e multa.

• O período previsto para realização da prova abrange o preenchimento da Folha de Respostas e a transcrição do texto
para a Folha de Texto Definitivo.

• A anotação de informações relativas às respostas é permitida apenas no caderno de provas.

• Atenção ao preencher a Folha de Respostas e a Folha de Texto Definitivo. Caso haja erro de preenchimento, as Folhas não
serão substituídas.

• Os três últimos candidatos só poderão sair juntos.

• Após entregar seu material, você não poderá utilizar o sanitário e/ou o bebedouro.

• Ao deixar a sala de aplicação, não faça uso do seu celular antes de sair completamente da unidade escolar.

Ao terminar a prova, entregue, obrigatoriamente, a Folha de Respostas e a Folha de Texto Definitivo, assinadas nos 
locais indicados, ao Fiscal de Aplicação.

Caso os dados estejam incorretos, o 
material incompleto, ou detenha qualquer 
imperfeição, comunique ao Fiscal de 
Aplicação.

TARDE

Materiais Procedimentos de segurança

Término da prova
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CARGO: PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

 

BLOCO I - DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 

 

Questão 01 
A responsabilidade civil do Estado é instituto fundamental do Direito Administrativo, previsto no art. 37, §6º, da Constituição 
Federal, estabelecendo que as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros. A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou importantes entendimentos sobre o tema. A esse respeito, 
marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) É imprescritível a pretensão de ressarcimento ao erário decorrente da exploração irregular do patrimônio mineral da 

União, porquanto indissociável do dano ambiental causado. 
(     ) O adiamento de exame de concurso público por motivo de biossegurança relacionado à pandemia da COVID-19 impõe ao 

Estado o dever de realizar indenização. 
(     ) Reconhecida a responsabilidade estatal por acidente com evento morte em rodovia decorrente de conduta omissiva e 

culposa do ente público, relacionada ao dever de sinalização da via pública, é devida a indenização por danos materiais 
aos filhos menores e ao cônjuge do de cujus. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V. 
B) F, V, F. 
C) V, F, V. 
D) F, F, F. 
 

Questão 02 
A desapropriação é uma das formas de intervenção do Estado na propriedade privada, prevista na Constituição Federal de 1988 
e regulamentada por legislação específica. Esse instituto busca compatibilizar o direito de propriedade, assegurado constitu-
cionalmente, com a supremacia do interesse público, garantindo ao mesmo tempo a proteção do particular contra arbitrarie-
dades estatais. A respeito da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ) acerca 
dessa figura, analise as afirmativas a seguir. 
I. O prazo prescricional aplicável à desapropriação indireta, na hipótese em que o poder público tenha realizado obras no local 

ou atribuído natureza de utilidade pública ou de interesse social ao imóvel, é de dez anos. 
II. Reconhecida a incidência do princípio da boa-fé objetiva em ação de desapropriação indireta, se a aquisição do bem ou de 

direitos sobre ele ocorrer quando já existente restrição administrativa, fica subentendido que tal ônus foi considerado na 
fixação do preço. Nesses casos, o adquirente não faz jus a qualquer indenização do órgão expropriante por eventual 
apossamento anterior. Excetuam-se da tese hipóteses em que patente a boa-fé objetiva do sucessor, como em situações de 
negócio jurídico gratuito ou de vulnerabilidade econômica do adquirente. 

III. O trânsito em julgado de sentença condenatória proferida em sede de ação desapropriatória não obsta a propositura de 
Ação Civil Pública em defesa do patrimônio público, para discutir a dominialidade do bem expropriado, ainda que já se tenha 
expirado o prazo para a Ação Rescisória. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 03 
O Tribunal de Contas da União (TCU), no exercício de sua competência de controle externo, firmou jurisprudência sobre 
diversos temas de Direito Administrativo e Gestão Pública, como regime de agentes públicos, repasse de recursos, aplicação 
da Lei de Licitações e Contratos e observância dos princípios constitucionais da Administração. Acerca da jurisprudência da 
Corte de Contas Federal, analise as afirmativas a seguir. 
I. A celebração de contrato administrativo requer a indicação do crédito orçamentário pelo qual correrá a despesa, com a 

indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica. 
II. O servidor em licença para tratar de interesses particulares não pode ocupar cargo em comissão ou função de confiança em 

outro órgão ou entidade da Administração direta ou indireta, por incidir, nessa hipótese, no exercício cumulativo vedado 
pela Constituição Federal de 1988, pois a acumulação de cargos se dirige à titularidade de cargos, empregos e funções 
públicas, e não apenas à percepção de vantagens pecuniárias. 

III. Em situações nas quais o município se beneficia da aplicação de recursos federais com desvio de finalidade e não há indícios 
de locupletamento, a responsabilidade pelo ressarcimento do débito é imputada exclusivamente ao gestor público municipal. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 04 
Em determinado município foi realizado concurso público para o provimento de cargos efetivos na Administração direta. 
Diversas situações surgiram durante e após o certame, envolvendo tanto o regime dos agentes públicos quanto questões 
pertinentes ao regramento dos concursos públicos. Diante desse contexto, com base nos entendimentos já firmados pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) acerca do tema, analise as afirmativas a seguir. 
I. É inconstitucional o aproveitamento de servidor, aprovado em concurso público a exigir formação de nível médio, em cargo 

que pressuponha escolaridade superior. 
II. É permitido o pagamento de remuneração em valor inferior ao salário mínimo ao servidor público que labore em jornada 

reduzida de trabalho. 
III. O candidato aprovado em concurso público pode assumir cargo que, segundo o edital, exige título de ensino médio 

profissionalizante ou completo com curso técnico em área específica, caso não seja portador desse título, mas detenha 
diploma de nível superior na mesma área profissional. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 05 
O Supremo Tribunal Federal (STF) consolidou diversos entendimentos acerca das contratações públicas. A esse respeito, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. São inconstitucionais os procedimentos licitatórios que exijam percentuais mínimos e máximos a serem observados pelas 

emissoras de rádio na produção e transmissão de programas culturais, artísticos e jornalísticos locais. 
II. São constitucionais as leis dos Estados, Distrito Federal e Municípios que, no procedimento licitatório, antecipam a fase da 

apresentação das propostas à da habilitação dos licitantes, em razão da competência dos demais entes federativos de 
legislar sobre procedimento administrativo. 

III. É constitucional o ato normativo municipal, editado no exercício de competência legislativa suplementar, que proíba a 
participação em licitação ou a contratação: (a) de agentes eletivos; (b) de ocupantes de cargo em comissão ou função de 
confiança; (c) de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
de qualquer destes; e (d) dos demais servidores públicos municipais. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 06 
Com base na legislação pertinente e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 
A) É cabível Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) contra decreto autônomo que extingue colegiados da Administração Pública. 
B) Em razão de sua natureza de controle concentrado, não é possível celebrar acordo em Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF). 
C) A alteração do parâmetro constitucional, quando o processo ainda está em curso, prejudica o conhecimento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI). 
D) Uma lei que tenha destinatários determináveis continua possuindo caráter abstrato e geral, não podendo ser impugnada por 

meio de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI). 
 

Questão 07 
O Governador do Estado Beta apresentou projeto de lei ordinária que extinguia uma gratificação de servidores estaduais. 
Durante a tramitação, a Assembleia Legislativa aprovou emendas parlamentares que alteraram a natureza da proposição, 
transformando-a em projeto de lei complementar, em razão da Constituição Estadual exigir lei complementar para a matéria, 
além de modificações de conteúdo com pertinência temática e sem aumento de despesa pública. À luz da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 
A) O uso de lei complementar para disciplinar tema que poderia ser tratado por lei ordinária configura vício formal. 
B) A conversão de projeto de lei ordinária em complementar somente é admissível quando se tratar de proposição de iniciativa 

parlamentar. 
C) Essas emendas parlamentares são inconstitucionais, porque a Constituição reserva ao Chefe do Executivo a integralidade da 

iniciativa legislativa em matéria de servidores públicos. 
D) É constitucional a alteração da natureza do projeto de lei ordinária para lei complementar, desde que, a Constituição Estadual 

assim exija, as emendas guardem pertinência temática e não impliquem aumento de despesa pública. 
 

Questão 08 
O Deputado Estadual Carlos, eleito no Estado Alfa, foi denunciado por corrupção em contratos públicos. Após possível tentativa 
de fuga, o Tribunal de Justiça, a pedido da Procuradoria-Geral de Justiça, recebeu a denúncia e decretou seu afastamento caute-
lar do cargo parlamentar. A Assembleia Legislativa editou resolução revogando a medida cautelar, determinando o retorno 
imediato de Carlos ao exercício do mandato, sob o argumento de que a imunidade formal prevista na Constituição Estadual lhe 
asseguraria esse direito. À luz da Constituição Federal de 1988 e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale 
a afirmativa correta. 
A) É incabível, em qualquer hipótese, a prisão preventiva de parlamentar estadual. 
B) A Assembleia Legislativa estadual não pode sustar tanto a prisão preventiva quanto as medidas cautelares criminais diversas, 

sob pena de violação à separação de poderes. 
C) A Assembleia Legislativa estadual pode sustar o processo criminal após o recebimento da denúncia contra deputado esta-

dual, mas, nesse caso, o prazo prescricional ficará suspenso enquanto durar a sustação. 
D) A Assembleia Legislativa estadual somente poderia deliberar sobre a prisão preventiva de deputado estadual, mas não pode 

revogar medidas cautelares criminais diversas impostas pelo Poder Judiciário, como o afastamento do cargo. 
 

Questão 09 
Maria, servidora pública ocupante de cargo em comissão no Estado Alfa, requereu o gozo de licença-adotante após a adoção de 
uma criança. Seu marido, João, também servidor público efetivo, pleiteou usufruir da mesma licença. O pedido de João foi in-
deferido com base na legislação local. À luz da Constituição Federal de 1988 e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(STF), assinale a afirmativa correta. 
A) Em relação à licença-adotante, é possível fixar prazos diversos em função da idade da criança adotada. 
B) Maria não tem direito à licença-adotante, pois ocupa apenas cargo em comissão e não integra carreira efetiva. 
C) É inconstitucional norma estadual que prevê licença-adoção somente para um dos adotantes quando se tratar de casal de 

servidores, civis ou militares. 
D) É possível o compartilhamento do período de licença entre cônjuges ou companheiros, permitindo que se alternem ou 

repartam o tempo de afastamento conforme suas necessidades, mesmo na ausência de legislação específica, com funda-
mento direto na Constituição Federal. 
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Questão 10 
Acerca das competências legislativas, assinale a afirmativa correta à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF): 
A) É inconstitucional norma estadual que regulamenta o Programa Jovem Aprendiz. 
B) É inconstitucional lei estadual que obriga pessoas idosas a assinarem fisicamente contratos de operação de crédito firmados 

por meio eletrônico ou telefônico. 
C) Leis estaduais podem dispor sobre associações de socorro mútuo e associações e cooperativas de autogestão de planos de 

proteção contra riscos patrimoniais. 
D) É inconstitucional lei estadual, de iniciativa parlamentar, que obriga o governo a cuidar de cães e gatos abandonados e a criar 

medidas sanitárias e políticas públicas para o controle de sua reprodução. 
 

BLOCO II - DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 11 
Samuel ajuizou ação contra o Estado do Rio Grande do Norte, visando ao fornecimento de medicamento de alto custo, prescrito 
para tratamento de doença rara. O juízo de primeira instância julgou procedente o pedido, determinando que o ente público 
fornecesse o medicamento, cujo custo girava em torno de 2.000 salários mínimos. No entanto, a sentença silenciou quanto aos 
honorários advocatícios de sucumbência. Inconformada, a parte autora interpôs embargos de declaração, sustentando a 
omissão da sentença quanto à condenação do réu ao pagamento de honorários. Considerando o caso apresentado, a jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e as disposições do Código de Processo Civil, assinale a afirmativa correta. 
A) A parte não possui legitimidade recursal quanto à fixação dos honorários sucumbenciais, uma vez que tais verbas pertencem 

exclusivamente ao advogado. 
B) A fixação de honorários com base no valor da causa é obrigatória em demandas contra o poder público, exceto nos casos de 

gratuidade da justiça deferida à parte. 
C) Em ações contra o poder público que visem ao fornecimento de medicamentos ou tratamentos médicos, os honorários advo-

catícios devem ser fixados por equidade. 
D) Nas demandas em que se pleiteia do poder público o fornecimento de prestações em saúde, é cabível o arbitramento de ho-

norários advocatícios até o limite de vinte por cento com base no valor do procedimento, medicamento ou tecnologia. 
 

Questão 12 
Danilo, eleitor do município de Maceió-AL, ajuizou ação popular contra o município de Aracaju-SE, visando à anulação de uma lei 
municipal que majorou a alíquota do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), sob o argumento de que se 
trata de norma lesiva ao patrimônio público e contrária ao interesse da coletividade. Na petição inicial, sustentou que o aumento 
teria sido abusivo, sem lastro em critérios técnicos e sem observância ao princípio da capacidade contributiva, atingindo indevida-
mente a coletividade de contribuintes. Em contestação, o município refutou integralmente o pedido. Considerando a situação 
hipotética, assinale a afirmativa correta à luz da jurisprudência dos tribunais superiores e da legislação de regência. 
A) A parte autora é ilegítima, pois não é eleitora do município de Aracaju-SE. 
B) É cabível ação popular para discutir interesses individuais homogêneos de natureza tributária. 
C) A demonstração de prejuízo material aos cofres públicos é condição para o cabimento da ação popular. 
D) Caso a sentença conclua pela carência da ação, está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito, senão depois 

de confirmada pelo tribunal. 
 

Questão 13 
Regina e Mário viveram em união estável na cidade de Curitiba-PR. Eles não tiveram filhos. Em 2022, Mário faleceu. Seu 
único parente vivo era seu pai, Artur, residente em Salvador-BA. Após o falecimento, Regina, que atualmente mora em 
Goiânia-GO, decidiu ingressar com ação de reconhecimento de união estável post mortem para garantir seus direitos su-
cessórios. À luz do CPC/2015 e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a afirmativa correta quanto 
ao foro competente para o ajuizamento da ação. 
A) O foro competente é o do último domicílio do casal, em Curitiba-PR. 
B) O foro competente é o do atual domicílio da autora, em Goiânia-GO. 
C) O foro competente é o do domicílio do pai sobrevivente, em Salvador-BA. 
D) A autora pode escolher livremente entre Curitiba-PR, Salvador-BA ou Goiânia-GO, em razão da regra de competência concorrente. 
 
 



 

7 

 

Concurso Público 
Prefeitura Municipal de Indaiatuba/SP 

PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

TARDE | TIPO 2 – VERDE 
🐤 

Questão 14 
Em execução de título executivo judicial, o exequente solicitou certidão de que a execução fora admitida, para fins de aver-
bação premonitória no registro de uma aeronave do executado. Com base no CPC/2015 e na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), assinale a afirmativa correta. 
A) A referida averbação depende de ordem judicial. 
B) A anotação premonitória não impede a transferência do bem averbado. 
C) Presume-se em fraude à execução a alienação ou a oneração de bens efetuada após a solicitação da certidão. 
D) Não pode o magistrado, com base no poder geral de cautela, deferir tutela provisória de urgência com idêntico conteúdo à 

averbação premonitória. 
 

Questão 15 
Luísa ajuizou ação contra Raquel, envolvendo a disputa pela propriedade de um imóvel urbano. Na petição inicial, ela atribuiu 
à causa o valor de R$ 8.000,00. Ao realizar o juízo de admissibilidade, o magistrado verificou que o valor atribuído era 
manifestamente irrisório, considerando que o bem discutido possuía valor de mercado estimado em R$ 450.000,00. Diante 
disso, corrigiu de ofício o valor da causa para R$ 450.000,00 e determinou a complementação das custas processuais no prazo 
de quinze dias, sob pena de extinção do feito. À luz do Código de Processo Civil e da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), qual a medida processual cabível? 
A) Correição parcial. 
B) Agravo de instrumento. 
C) Mandado de segurança. 
D) Não cabe recurso nesse momento. 
 

Questão 16 
Acerca das disposições do CPC/2015 que regem o inventário e a partilha e o procedimento de jurisdição voluntária, assinale 
a afirmativa correta. 
A) A partilha, depois de transitada em julgado a sentença, somente poderá ser alterada por meio de ação rescisória. 
B) O testamenteiro detém a primazia para exercer a inventariança, caso lhe tenha sido confiada a administração do espólio. 
C) Nos procedimentos de inventário propriamente dito, o juiz é competente para decidir acerca de pedido de isenção de imposto. 
D) O processo de inventário e partilha deve ser instaurado no prazo de seis meses contados da abertura da sucessão e concluído 

em até doze meses, podendo esses prazos serem prorrogados pelo juiz de ofício ou a requerimento da parte uma única vez. 
 

BLOCO III - DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO E AMBIENTAL E URBANÍSTICO 
 

Questão 17 
A repartição das receitas tributárias é o mecanismo constitucional que distribui os recursos de tributos arrecadados entre União, 
Estados e Municípios, garantindo equilíbrio federativo. Nesse contexto, não obstante ser de competência da União, parte da 
arrecadação do imposto sobre a renda e os proventos de qualquer natureza é destinada aos Municípios. Para questionar 
exigências tributárias indevidas ou negativas de benefícios fiscais relacionadas ao Imposto de Renda (IR), os contribuintes, 
frequentemente, se valem do mandado de segurança. Sobre o IR, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Compete à Justiça comum estadual processar e julgar o Mandado de Segurança para proteger direito líquido e certo do 

contribuinte alusivo à parcela do IR retido na fonte pertencente ao município de Indaiatuba, porque é ausente o interesse 
da União. 

(     ) Em razão do princípio da proibição de isenções heterônomas, é inconstitucional a concessão de isenção do IR por parte 
da União em relação ao Fundo de Participação de Municípios e respectivas quotas devidas às municipalidades. 

(     ) Pertence ao município de Indaiatuba a titularidade das receitas arrecadadas a título de IR retido na fonte incidente sobre valores 
pagos por ele, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços. 

(     ) O ajuizamento de ação para o reconhecimento de isenção de IR por doença grave exige prévio requerimento administrativo. 
(     ) O município de Indaiatuba tem legitimidade passiva para figurar nos Mandados de Segurança impetrados por seus ser-

vidores públicos municipais, a fim de reconhecer o direito à isenção de IR retido na fonte. 
A sequência está correta em 
A) F, F, V, F, F. 
B) F, V, F, V, F. 
C) V, F, V, F, V. 
D) V, V, F, V, V. 
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Questão 18 
Quando ocorre um pagamento indevido de tributo, nasce o direito à restituição, pois ninguém realiza tal pagamento por libe-
ralidade, mas compulsoriamente por obrigação legal. A restituição pode ser buscada administrativamente ou em juízo por 
meio de ação de repetição de indébito tributário, na qual o contribuinte pleiteia o reconhecimento de que realizou pagamento 
indevido e a condenação do sujeito ativo da relação tributária à repetição de tal montante em dinheiro. Esse fato culmina, no 
caso de procedência, com a expedição de requisição de pagamento de pequeno valor ou de precatório. Sobre a repetição de 
indébito, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto não se sujeita ao prazo prescricional tributário. 
B) Os juros moratórios, na repetição do indébito tributário, são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença. 
C) O pedido administrativo de restituição interrompe o prazo prescricional para a ação de repetição de indébito tributário. 
D) O locatário não possui legitimidade ativa para a ação de repetição de indébito tributário referente ao Imposto sobre Propriedade 

Predial e Territorial Urbana (IPTU) do imóvel alugado. 
 

Questão 19 
O lançamento tributário é o procedimento administrativo que constitui o crédito tributário. São modalidades de lançamento: 
por declaração, de ofício e por homologação. No lançamento por declaração, o contribuinte ou um terceiro fornece as infor-
mações necessárias à autoridade fiscal, que então apura o valor a ser pago. Já o lançamento de ofício (ou direto) é realizado 
inteiramente pela autoridade fiscal com base em informações que já possui. Por fim, o lançamento por homologação é a 
modalidade mais comum, na qual o contribuinte apura, declara e paga o tributo antecipadamente. Sobre o lançamento tri-
butário, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Declarado e não pago o débito tributário pelo contribuinte, é legítima a recusa de expedição de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa. 
(     ) O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente 

declarados, mas pagos a destempo. 
(     ) A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer 

outra providência por parte do fisco. 
(     ) Nos casos em que a legislação atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autori-

dade administrativa, quando não houver declaração do débito, o prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o 
crédito tributário conta-se exclusivamente do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 
sido efetuado. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, F, V, F. 
C) F, V, F, F. 
D) V, F, F, V. 
 

Questão 20 
A sociedade empresária XYZ Construções S/A requereu administrativamente ao município de Indaiatuba a dedução da base 
de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) do valor dos materiais fornecidos na prestação de serviços 
de construção civil. Sobre o exposto, conforme o entendimento dos Tribunais Superiores, assinale a afirmativa correta. 
A) Não se incluem na base de cálculo do ISSQN o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços, previstos nos itens 

7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116/2003, produzidos por ele no local da obra. 
B) É possível deduzir da base de cálculo do ISSQN os materiais empregados na prestação de serviços de construção civil, se 

produzidos pelo prestador fora do local da obra e por ele destacadamente comercializados com a incidência do ICMS. 
C) A dedução da base de cálculo do ISSQN do valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços de construção civil, 

prevista no art. 9º, §2º, alínea “a”, do Decreto-Lei nº 406/1968, não foi recepcionada pela ordem jurídica inaugurada pela 
Constituição Federal de 1988. 

D) O art. 9º, §2º, alínea “a”, do Decreto-Lei nº 406/1968, foi recepcionado pela atual ordem constitucional, e considerando, 
ainda, a superveniência do art. 7º, §2º, inciso I, da Lei Complementar nº 116/2003; o Superior Tribunal de Justiça (STJ) não 
pode fixar o alcance da dedução da base de cálculo do ISSQN de materiais utilizados no fornecimento de concreto, por 
empreitada, para construção civil. 
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Questão 21 
Em razão da repartição constitucional de competências tributárias, aos municípios compete instituir o Imposto sobre a Pro-
priedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). O fato gerador desse imposto é a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem 
imóvel localizado na zona urbana do município tributante. Para os efeitos do IPTU, entende-se como zona urbana a definida 
em lei municipal, observado o requisito mínimo da existência de, pelo menos, dois dos seguintes melhoramentos, construí-
dos ou mantidos pelo poder público: I – meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; II – abastecimento de 
água; III – sistema de esgotos sanitários; IV – rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição 
domiciliar; V – escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de três quilômetros do imóvel considerado. No 
âmbito do município de Indaiatuba, a base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel apurado a partir dos valores 
unitários do metro quadrado do terreno e da construção constantes da Planta Genérica de Valores (PGV), considerando as 
definições gerais, classificações dos diversos tipos e padrões de imóveis, sua localização, bem como fatores de correção, 
conforme previsto no Código Tributário do Município de Indaiatuba. A Planta Genérica de Valores (PGV) é o instrumento, 
aprovado por lei, que estabelece os valores unitários do metro quadrado do terreno e da construção, resultando no valor 
atribuído de forma geral e homogênea em relação aos imóveis localizados no município. Sobre os aspectos espacial e quan-
titativo do IPTU, assinale a afirmativa correta. 
A) Ainda que utilizado em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial, o imóvel situado na zona urbana 

do município sujeita-se à incidência do IPTU. 
B) A atualização do valor venal de imóveis para o cálculo do IPTU prescinde da edição de lei em sentido formal quando exceder 

os índices inflacionários anuais de correção monetária. 
C) A incidência do IPTU sobre imóvel situado em área considerada pela lei local como urbanizável ou de expansão urbana está 

condicionada à existência de melhoramentos construídos ou mantidos pelo poder público. 
D) É constitucional a lei municipal que delega ao Poder Executivo a avaliação individualizada, para fins de cobrança do IPTU, de 

imóvel novo não previsto na PGV, desde que fixados em lei os critérios para a avaliação técnica e assegurado ao contribuinte 
o direito ao contraditório. 

 

Questão 22 
No município Alfa, o prefeito Antônio encaminhou, dentro do prazo legal, a prestação de contas anuais referentes ao 
exercício financeiro de 2020 à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado Delta (TCE-ED), o qual, entretanto, 
manteve-se inerte por quatro anos, sem emissão do parecer prévio previsto no art. 71, I, da Constituição Federal de 1988. 
Ressalte-se que a Constituição do Estado Delta não prevê hipótese de dispensa desse parecer. Diante disso, a Câmara 
Municipal, sustentando não poder ficar indefinidamente impedida de exercer sua competência constitucional, deliberou e 
aprovou as contas do prefeito, sem o parecer prévio do TCE-ED. Em reação, o Ministério Público Estadual ajuizou ação direta 
de inconstitucionalidade contra o Decreto Legislativo que aprovou as contas, sob o argumento de violação às normas 
constitucionais. À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), é correto afirmar que o Decreto Legislativo é: 
A) Constitucional, pois o parecer prévio do TCE-ED possui natureza meramente opinativa e sempre pode ser dispensado pela 

Câmara Municipal. 
B) Inconstitucional, pois o parecer prévio do TCE-ED tem caráter vinculante e sua ausência inviabiliza o julgamento das contas 

pela Câmara Municipal. 
C) Constitucional, pois a prolongada inércia do TCE-ED não pode impedir a Câmara Municipal de exercer sua competência 

constitucional de julgamento das contas. 
D) Inconstitucional, pois a Câmara Municipal somente poderia dispensar o parecer prévio se houvesse autorização expressa na 

Constituição Estadual, hipótese inexistente. 

 
Questão 23 
Analise, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) em matéria de direito financeiro e orçamentário, as seguin-
tes normas: 
I. Lei estadual que obriga a inclusão, na lei orçamentária anual, das escolhas manifestadas pela população, em consulta direta, 

no que diz respeito à destinação de parcela voltada a investimentos de interesses regional e municipal. 
II. Lei Orgânica municipal que proíbe a concessão, no último ano de cada legislatura, de isenções, anistias, remissões, benefícios 

e incentivos fiscais, envolvendo matéria tributária e previdenciária. 
Assinale a alternativa que corretamente classifica as normas apresentadas quanto à sua conformidade constitucional. 
A) Ambas são constitucionais. 
B) Ambas são inconstitucionais. 
C) Apenas a norma I é constitucional. 
D) Apenas a norma II é constitucional. 
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Questão 24 
O município Épsilon, diante da necessidade de ampliar suas receitas, incumbiu o procurador do município, Daniel, de analisar a 
arrecadação de contribuições sociais realizadas pela União, parte das quais foi desvinculada pelo mecanismo da Desvinculação 
de Receitas da União (DRU). No curso desse exame, surgiu a dúvida acerca da obrigatoriedade ou não de repartição desses 
valores com Estados e Municípios, bem como sobre os percentuais eventualmente aplicáveis. Considerando o regime constitu-
cional da repartição de receitas, a disciplina da Desvinculação de Receitas da União (DRU) e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF), assinale a afirmativa correta. 
A) A DRU não se equipara a imposto residual, motivo pelo qual os valores desvinculados não se sujeitam à repartição de receitas 

com Estados, Distrito Federal e Municípios. 
B) A DRU se equipara a imposto residual, razão pela qual a União deve repassar vinte por cento dos valores desvinculados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 
C) A DRU se equipara a imposto residual, devendo a União repassar vinte por cento apenas aos Estados e ao Distrito Federal, 

não havendo obrigatoriedade de repasse aos Municípios. 
D) A DRU, embora não se confunda com imposto residual, implica repartição diferenciada, com repasse de trinta por cento aos 

Estados e ao Distrito Federal e de vinte por cento aos Municípios. 
 

Questão 25 
Em determinado município, visando melhorar a mobilidade urbana e desafogar o tráfego em área densamente habitada, foi 
celebrado contrato com empresa especializada para a implantação de uma via arterial de trânsito rápido, que incluiria pistas 
duplicadas, calçadas, ciclovia e faixa exclusiva para transporte coletivo. O traçado do projeto, entretanto, previa a travessia de uma 
faixa territorial que margeia uma nascente situada em área urbana, classificada como Área de Preservação Permanente (APP). A 
empresa argumentou que, por se tratar de obra pública essencial e não haver outra alternativa técnica locacional viável, poderia 
realizar as intervenções e suprimir a vegetação existente, independentemente de autorização ambiental formal. Considerando o 
cenário hipotético apresentado, no exercício de suas funções, o procurador do município deverá considerar que: 
A) A supressão de vegetação nativa em APP urbana é vedada em qualquer hipótese, inclusive para fins de construção de via de 

tráfego rápido e seus complementos, salvo em casos de calamidade pública ou segurança nacional. 
B) Por se tratar de área urbana consolidada, a supressão de vegetação em APP para fins de execução de obras públicas 

estruturantes pode ser realizada mediante simples comunicação ao órgão ambiental competente, conforme entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e da legislação urbanística. 

C) A supressão de vegetação em APP urbana para implantação de corredor viário destinado à circulação de veículos e pedestres 
é admitida apenas mediante autorização do órgão ambiental competente e demonstração da inexistência de alternativa 
técnica e locacional, conforme exige a Lei nº 12.651/2012. 

D) A realização de obras de infraestrutura urbana, ainda que envolvam intervenção direta em APP para a construção de sistema 
viário de alta capacidade, prescinde de autorização ambiental, por se tratar de interesse público primário e prevalente, o 
que afasta a incidência das restrições do Código Florestal.  

 

 Questão 26 
O município Betagama, buscando fomentar o desenvolvimento urbano em uma de suas regiões, aprovou, por lei específica, um 
projeto de urbanização que previa a instituição de um condomínio de lotes. Durante a análise do projeto, o procurador munici-
pal apontou que, embora não houvesse edificação nas unidades imobiliárias, cada uma delas deveria ser considerada “lote” 
para fins de aplicação da Lei nº 6.766/1979, especialmente quanto à exigência de infraestrutura básica mínima. Diante do im-
passe, foi solicitada manifestação da Procuradoria Municipal sobre a regularidade da classificação das unidades como lotes. 
Diante da situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) As unidades imobiliárias integrantes de condomínio de lotes somente podem ser consideradas lotes se já houver edificação 

construída, pois o conceito de lote exige a destinação específica para edificação imediata. 
B) As unidades imobiliárias em condomínio de lotes não se sujeitam às normas de parcelamento do solo urbano previstas na 

Lei nº 6.766/1979, uma vez que tal forma de ocupação urbana configura espécie autônoma. 
C) O condomínio de lotes somente pode ser aprovado em áreas já parceladas regularmente, sendo vedada sua instituição em 

glebas ainda não submetidas à aprovação de loteamento ou desmembramento conforme a Lei nº 6.766/1979. 
D) É válida a caracterização das unidades imobiliárias integrantes de condomínio de lotes como lotes para fins da Lei nº 6.766/1979, 

independentemente da existência de edificação, desde que observadas as exigências legais de infraestrutura e licenciamento urba-
nístico. 
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BLOCO IV - DIREITO CIVIL, PREVIDENCIÁRIO, DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO 

 

Questão 27 
Durante o ano letivo de 2022, Sofia, aluna de 11 anos matriculada em escola municipal da cidade de Pedras Altas, passou a ser 
alvo reiterado de ofensas, humilhações e agressões físicas por parte de colegas da mesma turma. Apesar de diversos relatos 
feitos à coordenação escolar por parte dos pais da criança, a direção se limitou a advertir verbalmente os agressores, sem adotar 
providências disciplinares efetivas ou oferecer apoio psicológico à vítima. Com o agravamento da situação, Sofia desenvolveu 
quadro de depressão diagnosticado clinicamente, sendo afastada das atividades escolares. Em 2023, os pais da aluna ajuizaram 
ação de indenização por danos morais e materiais em face do município de Pedras Altas, alegando omissão específica e falha 
no dever de proteção da integridade da estudante. Diante da situação hipotética, considerando a responsabilidade civil do 
Estado, assinale a afirmativa correta. 
A) O município poderá ser responsabilizado objetivamente, sendo necessária a demonstração do nexo causal entre sua inércia 

e os prejuízos experimentados pela aluna. 
B) Por se tratar de atividade educacional, a responsabilidade do Estado depende da comprovação de culpa subjetiva, sendo 

necessário comprovar dolo ou culpa grave da Administração. 
C) A responsabilização do município somente seria possível se houvesse prova de que o bullying foi praticado por servidor 

público no exercício de suas funções, hipótese que não se configura no caso. 
D) O município não pode ser responsabilizado, pois a prática de bullying entre alunos configura fato de terceiro, o que rompe 

o nexo de causalidade necessário à imputação objetiva da responsabilidade estatal. 
 

Questão 28 
O município Alpha, após rigorosa auditoria interna, identificou que um ex-prefeito, Joaquim, durante seu mandato, celebrou o 
contrato de “compra e venda” de um terreno de alto valor, localizado em área estratégica da cidade, com Benedito, seu cunhado. 
O valor declarado na escritura pública foi substancialmente inferior ao valor de mercado e ao valor de avaliação do próprio 
município para fins de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). As investigações revelaram que, 
paralelamente à escritura pública, as partes assinaram um “contrato particular de comodato” sem prazo determinado, no qual 
Joaquim permanecia utilizando e administrando o terreno para fins pessoais, inclusive auferindo rendimentos de sua exploração, 
com a anuência de Benedito, que jamais teve a posse do imóvel ou qualquer intenção real de adquiri-lo. A auditoria concluiu que 
o objetivo da “venda” era subtrair o bem de uma possível declaração de indisponibilidade de bens em ação de improbidade 
administrativa que o município se preparava para ajuizar contra o ex-prefeito, evitando, assim, que o patrimônio de Joaquim 
fosse atingido. Diante do cenário hipotético narrado, trata-se da medida jurídica cabível para o município Alpha sanar o vício do 
negócio jurídico e reaver o bem: 
A) Notificar as partes para que resolvam o contrato por onerosidade excessiva, visto que o valor de venda foi muito abaixo do 

mercado, e, em caso de recusa, buscar a rescisão judicial do contrato com base na lesão ou estado de perigo. 
B) Ajuizar Ação Anulatória para declarar a nulidade relativa do negócio jurídico, por se tratar de dolo do ex-prefeito e de seu 

cunhado, devendo o prazo decadencial ser contado da data do registro da escritura pública no Cartório de Imóveis. 
C) Propor Ação Revocatória (Pauliana) para desconstituir o negócio jurídico em fraude contra credores, demonstrando o 

‘eventus damni’ e o ‘consilium fraudis’, sujeitando-se ao prazo decadencial de quatro anos contados do conhecimento da 
fraude. 

D) Ajuizar Ação Declaratória de Nulidade Absoluta para reconhecer a simulação do negócio jurídico, com fundamento no art. 167 
do Código Civil, por se tratar de vício social que contamina a validade do ato desde sua origem, sendo tal pretensão 
imprescritível. 
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Questão 29 
Júlio, engenheiro civil, adquiriu, em meados de março de 2022, um maquinário pesado, tipo escavadeira, de particular, para 
uso em sua empresa de construção civil. O negócio foi celebrado por instrumento particular, com cláusula expressa de que 
o adquirente vistoriou o bem e o aceitou no estado em que se encontrava. Após nove meses de uso regular e contínuo, em 
meados de dezembro de 2022, a escavadeira começou a apresentar um defeito intermitente e grave no sistema hidráulico, 
que inviabilizava seu pleno funcionamento e cuja origem era um vício oculto de fabricação, não detectável por uma inspeção 
ordinária no momento da aquisição, conforme atestado por laudo técnico especializado. Júlio, ao constatar a gravidade e a 
impossibilidade de conserto simples, buscou contato com o vendedor em janeiro de 2023 para resolver a situação. Consi-
derando a situação hipotética apresentada, assinale a afirmativa correta. 
A) A cláusula contratual de aceitação do bem “no estado em que se encontra” tem eficácia plena e impede o reconhecimento 

de responsabilidade civil por defeitos posteriores, ainda que ocultos, salvo se pactuada garantia específica. 
B) A pretensão de Júlio para uma ação quanti minoris é incabível, sendo também inaplicável a ação redibitória após o decurso 

do prazo decadencial de trinta dias contados da tradição, conforme interpretação sistemática do Código Civil. 
C) O prazo para o exercício do direito redibitório, em caso de vício oculto em bem durável adquirido de particular, é decadencial 

e conta-se da ciência inequívoca do defeito, sendo de cento e oitenta dias conforme o art. 445, §1º, do Código Civil. 
D) A pretensão de Júlio está prescrita, pois, tratando-se de bem durável adquirido de particular, a responsabilidade por vício 

oculto deve ser reclamada no prazo de noventa dias, contados da entrega do bem, sob pena de perda do direito de ação. 
 

Questão 30 
Laura, servidora pública federal, vinculada a um Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) da União, requereu sua 
aposentadoria. Em sua trajetória contributiva, Laura apresentou os seguintes períodos: 
I. Cinco anos de atividade rural comprovada, exercida entre 1980 e 1985, sem recolhimento de contribuições previdenciárias 

na época; 
II. Três anos de contribuição ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) na condição de segurada facultativa, entre 2020 e 

2023, recolhendo exclusivamente na alíquota de 5% (art. 21, § 2º, da Lei nº 8.212/1991), sem complementação posterior; 
III. Quatro anos de atividade sujeita a condições especiais (insalubridade), entre 2019 e 2023, enquanto vinculada ao RGPS, 

período este que ela deseja converter em tempo comum para fins de aposentadoria no Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS); e 

IV. Dez anos de contribuição regular ao RGPS como empregada. 
Considerando o RPPS como o regime instituidor do benefício de Laura e as disposições legais sobre contagem recíproca de 
tempo de contribuição e compensação financeira, assinale a afirmativa correta. 
A) Sendo o RPPS o regime instituidor do benefício de Laura, o RGPS, na condição de regime de origem, deverá pagar ao RPPS 

uma compensação financeira calculada exclusivamente com base no valor dos proventos da aposentadoria concedida pelo 
RPPS, multiplicado pelo percentual de tempo de contribuição ao RGPS, sem a necessidade de cálculo comparativo com a renda 
mensal inicial que seria devida pelo RGPS. 

B) A conversão do tempo de contribuição exercido em atividade sujeita a condições especiais por Laura é permitida para fins 
de contagem recíproca, mesmo que posterior à Emenda Constitucional nº 103/2019, desde que o tempo esteja devidamente 
discriminado na Certidão de Tempo de Contribuição, conforme o entendimento consolidado da Turma Nacional de Unifor-
mização e do Supremo Tribunal Federal (STF). 

C) O período de três anos de contribuição de Laura como segurada facultativa com recolhimento reduzido será integralmente 
computado para fins de aposentadoria no RPPS em razão da contagem recíproca, não sendo necessário complementação. 
Da mesma forma, o tempo de cinco anos de serviço rural anterior à Lei nº 8.213/1991 poderá ser utilizado para contagem 
recíproca sem a necessidade de indenização das contribuições previdenciárias. 

D) O período de quatro anos de atividade em condições especiais de Laura, exercido entre 2019 e 2023, não poderá ser con-
vertido em tempo comum para fins de contagem recíproca no RPPS, visto que a conversão de tempo exercido em atividade 
sujeita a condições especiais é vedada após a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103/2019 para fins de contagem 
recíproca. Além disso, o período de contribuição de três anos como segurada facultativa com recolhimento reduzido só será 
computado nos benefícios do RPPS se houver a complementação das contribuições na forma da legislação. Por fim, o tempo 
de cinco anos de atividade rural anterior à Lei nº 8.213/1991 poderá ser computado para fins de contagem recíproca no 
RPPS, desde que haja a indenização das contribuições previdenciárias correspondentes, com os acréscimos legais. 
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Questão 31 
Assinale a afirmativa correta. 
A) O professor federal que tenha ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha 

feito opção por previdência complementar pode se aposentar pela regra do art. 4º com a totalidade da remuneração, inde-
pendentemente da idade, bastando cumprir os tempos de contribuição e de serviço mínimos. 

B) Os requisitos para a aposentadoria do professor federal pela regra do art. 4º da EC 103/2019 incluem vinte e cinco anos de 
contribuição, se mulher; e trinta anos, se homem, sendo que o somatório da idade e do tempo de contribuição é fixo em 
noventa e dois pontos para mulheres e cem pontos para homens desde a entrada em vigor da Emenda, sem previsão de 
acréscimos anuais. 

C) O titular de cargo de professor da rede federal poderá se aposentar voluntariamente com idade mínima de 52 anos, se 
mulher; e 57 anos, se homem, até 31 de dezembro de 2021, as quais serão acrescidas de um ano a partir de 1º de janeiro de 
2022, atingindo 53 anos (mulher) e 58 anos (homem), desde que possua vinte e cinco anos de contribuição, se mulher; e 
trinta anos, se homem, exigidos exclusivamente em funções de magistério na educação infantil, além de vinte e cinco anos 
de efetivo exercício no serviço público, dez anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, e somatório da idade e do 
tempo de contribuição equivalente a oitenta e um pontos, se mulher; e noventa e um pontos, se homem, aos quais serão 
acrescidos um ponto a cada ano a partir de 1º de janeiro de 2020, até atingir os limites de noventa e dois pontos, se mulher; 
e cem pontos, se homem. 

D) O titular de cargo de professor da rede federal poderá se aposentar voluntariamente com idade mínima de 51 anos, se 
mulher; e 56 anos, se homem, até 31 de dezembro de 2021, as quais serão acrescidas de um ano a partir de 1º de janeiro de 
2022, atingindo 52 anos (mulher) e 57 anos (homem), desde que possua vinte e cinco anos de contribuição, se mulher; e 
trinta anos, se homem, exigidos exclusivamente em funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 
médio, além de vinte anos de efetivo exercício no serviço público, cinco anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, 
e somatório da idade e do tempo de contribuição equivalente a oitenta e um pontos, se mulher; e noventa e um pontos, se 
homem, aos quais serão acrescidos um ponto a cada ano a partir de 1º de janeiro de 2020, até atingir os limites de noventa 
e dois pontos, se mulher; e cem pontos, se homem. 

 

Questão 32 
Maria, servidora pública federal, nascida em 2 de fevereiro de 1971, entrou em exercício no cargo efetivo de analista administrativo 
em 15 de março de 2000, possuindo, em 13 de novembro de 2019, vinte e cinco anos de contribuição, jamais optando pelo regime 
de previdência complementar. Considerando o caso hipotético, sobre aposentadoria voluntária, assinale a afirmativa correta. 
A) Maria não se enquadra na regra de transição do art. 20 da EC 103/2019 por não possuir o tempo mínimo de vinte anos de 

efetivo exercício no serviço público na data de entrada em vigor da Emenda, devendo aguardar a regra geral de aposentado-
ria por idade. 

B) Maria só poderá se aposentar voluntariamente quando completar 60 anos de idade e quarenta anos de contribuição. Seus 
proventos corresponderão a sessenta por cento da média aritmética das contribuições, com acréscimo de dois pontos 
percentuais a cada ano que exceder a vinte anos de contribuição. 

C) A aposentadoria de Maria será possível em 13 de novembro de 2024, quando ela completará 53 anos de idade e trinta anos 
de contribuição. Contudo, seus proventos serão calculados exclusivamente com base em cem por cento da média aritmé-
tica de suas contribuições, sem paridade com os servidores da ativa. 

D) Maria poderá se aposentar voluntariamente a partir de 13 de novembro de 2029, momento em que terá 58 anos de idade, trinta 
e cinco anos de contribuição (sendo trinta anos de contribuição mínima exigida e cinco anos de período adicional, conforme o 
pedágio) e cumprirá os demais requisitos de tempo de serviço público e tempo no cargo efetivo. Seus proventos corresponderão 
à totalidade da remuneração no cargo efetivo e serão reajustados na mesma proporção e data das modificações na remuneração 
dos servidores em atividade. 
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Questão 33 
O município de Serra Azul foi condenado em ação trabalhista ao pagamento de R$ 60.000,00 a favor de José, ex-servidor cele-
tista, referente a horas extras, adicional noturno e reflexos. A sentença transitou em julgado em janeiro de 2024. Em março de 
2024, José iniciou a execução, sendo o município citado para pagamento em trinta dias. O ente municipal não efetuou o 
pagamento no prazo legal, alegando necessidade de inclusão do débito em precatórios. O juiz da execução determinou a 
penhora de valores em conta corrente do município, que foi efetivada no montante de R$ 50.000,00. O município opôs embar-
gos à execução, alegando: (I) impenhorabilidade dos bens públicos; (II) necessidade de observância do regime de precatórios; 
(III) impossibilidade de penhora de verbas destinadas à saúde e educação; e (IV) excesso de execução. Paralelamente, o municí-
pio requereu a expedição de Requisição de Pequeno Valor (RPV), sustentando que o valor da condenação se enquadra no limite 
estabelecido pelo Tribunal Regional do Trabalho (TRT). Considerando o regime jurídico da execução contra a Fazenda Pública 
na Justiça do Trabalho, assinale a afirmativa correta. 
A) A penhora é válida apenas se for comprovado que os valores não são destinados a serviços essenciais, devendo o município 

comprovar a destinação específica dos recursos para obter a desconstituição da constrição. 
B) A penhora deve ser mantida, pois na Justiça do Trabalho não se aplica a impenhorabilidade de bens públicos, prevalecendo 

o princípio da satisfação integral do crédito trabalhista sobre as prerrogativas da Fazenda Pública. 
C) Deve ser determinada a expedição de RPV se o valor se enquadrar no limite estabelecido pelo TRT, sendo a penhora con-

vertida em arresto até o cumprimento da requisição, observando-se o prazo de dois meses para pagamento. 
D) Os embargos devem ser acolhidos integralmente, pois os bens públicos são impenhoráveis e o pagamento deve observar 

exclusivamente o regime de precatórios, sendo a penhora de valores em conta corrente manifestamente ilegal. 
 

Questão 34 
Ana Maria, servidora pública municipal contratada sob o regime celetista em janeiro de 2015, exercia a função de assistente 
administrativo com jornada de oito horas diárias e salário de R$ 3.500,00. Em março de 2018, após a vigência da Lei 
nº 13.467/2017, o município propôs a Ana Maria a celebração de aditivo contratual com as seguintes alterações: (I) redução 
da jornada para seis horas diárias; (II) redução proporcional do salário para R$ 2.625,00; (III) implementação de banco de 
horas com compensação em período de até 6 meses; (IV) possibilidade de trabalho remoto em até dois dias por semana; e 
(V) alteração da base territorial de trabalho, com possibilidade de prestação de serviços em qualquer secretaria municipal. 
Ana Maria concordou expressamente com todas as alterações, que foram formalizadas por escrito. Dois anos depois, em 
abril de 2020, ela foi dispensada sem justa causa e ajuizou ação trabalhista questionando a validade das alterações contra-
tuais, alegando que foram prejudiciais e violaram o princípio da inalterabilidade contratual lesiva. Considerando os princípios 
do Direito do Trabalho e as inovações da Reforma Trabalhista, assinale a afirmativa correta. 
A) As alterações são válidas apenas se comprovado que trouxeram benefícios mútuos, devendo o município demonstrar que a 

redução da jornada foi compensada por outros benefícios não pecuniários equivalentes. 
B) Apenas a alteração da base territorial é inválida, pois configura transferência não autorizada, sendo as demais alterações 

válidas por terem sido acordadas bilateralmente e não causarem prejuízo efetivo à empregada. 
C) As alterações são válidas, pois foram realizadas após a Reforma Trabalhista, com concordância expressa da empregada e 

formalização por escrito, sendo a redução salarial proporcional à redução da jornada, o que não configura prejuízo. 
D) Todas as alterações são nulas, pois violam o princípio da inalterabilidade contratual lesiva, devendo Ana Maria receber as 

diferenças salariais correspondentes ao período, uma vez que a redução salarial é sempre vedada no direito do trabalho. 
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Questão 35 
O art. 114 da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 45/2004, estabelece a 
competência da Justiça do Trabalho. No que se refere à atuação da Fazenda Pública perante a Justiça do Trabalho, especi-
almente em relação aos entes municipais, analise as afirmativas a seguir. 
I. Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar ações movidas por servidores públicos municipais contratados sob o regime 

celetista, ainda que a controvérsia envolva parcelas de natureza administrativa. 
II. A Justiça do Trabalho é competente para julgar ações de indenização por danos morais e materiais decorrentes de acidente 

de trabalho envolvendo servidores municipais celetistas. 
III. Empresas públicas e sociedades de economia mista municipais gozam automaticamente das prerrogativas processuais da 

Fazenda Pública na Justiça do Trabalho. 
IV. A competência da Justiça do Trabalho abrange as ações sobre representação sindical entre sindicatos e entes municipais. 
V. Mandados de segurança contra atos de autoridades municipais em matéria trabalhista são de competência da Justiça do Trabalho. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I, II e IV. 
B) I, III e IV. 
C) II, III e V. 
D) II, IV e V. 
 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
 

Questão 36 
De acordo com as previsões das Leis Complementares de Indaiatuba nº 92/2022 (Plano Diretor) e nº 102/2023 (Código 
Tributário), analise as afirmativas a seguir. 
I. Fica o Executivo Municipal autorizado, sob condições e garantias especiais, a efetuar transação, judicial ou extrajudicial, com 

o sujeito passivo de obrigação tributária para, mediante concessões mútuas, resguardados os interesses municipais, 
terminar litígio e extinguir o crédito tributário, entre outras situações, quando o montante do tributo tenha sido fixado por 
estimativa ou arbitramento. 

II. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) progressivo no tempo é um dos instrumentos de indução à 
função social da propriedade previstos no Plano Diretor, o qual estabelece a vedação de concessão de isenções ou de anistia 
relativas à tributação progressiva e sua inaplicabilidade aos imóveis que possuem isenção do pagamento de IPTU. 

III. A respeito do parcelamento da dívida ativa, caso o devedor deixe de pagar três parcelas mensais consecutivas ou seis alter-
nadas, perderá direito ao parcelamento, ficando vencida toda a dívida, sobre a qual incidirão, no que couber, todas as 
cominações e acréscimos devidos; nessa hipótese, a Procuradoria Geral do Município promoverá a imediata execução judi-
cial do débito, ou requererá o prosseguimento da execução já ajuizada. 

IV. Em caso de incidência do IPTU progressivo no tempo, pelo prazo de cinco anos, e existindo a intenção de desapropriação 
para fins de reforma urbana, poderá ser aplicada a Desapropriação com Títulos da Dívida Ativa. 

V. É vedado o pagamento parcelado do crédito tributário referente ao Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis 
(ITBI), ainda que o contribuinte não possua quaisquer débitos com o município. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) II e V. 
B) III e IV. 
C) I, III e IV. 
D) II, IV e V. 
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Questão 37 
O prefeito do município de Indaiatuba, buscando atrair uma nova empresa para a cidade, publica um decreto concedendo 
isenção total do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) para a referida empresa, sob a justificativa de relevante 
interesse público e geração de empregos. Além disso, no mesmo decreto, ele autoriza a concessão administrativa de uso de um 
bem público de uso especial para a empresa. A Câmara Municipal, por sua vez, aprova uma lei que institui a contribuição de 
melhoria por um quórum de maioria simples, com o objetivo de financiar uma obra de pavimentação. De acordo com a Lei 
Orgânica do Município de Indaiatuba e os casos hipotéticos apresentados, assinale a afirmativa correta. 
A) Tanto o decreto do prefeito quanto a lei da Câmara são válidos, pois a Lei Orgânica permite que o Executivo utilize decretos 

para os fins mencionados e que o Legislativo aprove a contribuição de melhoria por maioria simples, já que não se trata de 
matéria que exija quórum qualificado. 

B) O decreto do prefeito tem respaldo na Lei Orgânica, porque a concessão de isenções fiscais e a de uso de bens públicos podem 
ser feitas por decreto. A lei da Câmara, por sua vez, é irregular porque a contribuição de melhoria, apesar de ser de competência 
municipal, exige aprovação por quórum de dois terços. 

C) O decreto do prefeito é ilegal, pois a concessão de isenção tributária exige lei específica aprovada por maioria absoluta e a 
concessão de uso de bens públicos deve ser feita com autorização legislativa. A lei da Câmara, por sua vez, é inconstitucional, 
pois a instituição da contribuição de melhoria exige lei complementar e quórum de dois terços dos membros. 

D) O decreto do prefeito não tem respaldo legal; a concessão de isenção fiscal para a empresa exige lei específica e a concessão 
administrativa de uso do bem municipal também depende de lei, não podendo ser realizadas por decreto. A lei aprovada 
pela Câmara, no entanto, é válida, pois a matéria de contribuição de melhoria não está sujeita a quórum qualificado, sendo 
suficiente a aprovação por maioria simples. 

 

Questão 38 
Após ser notificado sobre o início de um procedimento fiscal por meio eletrônico, determinada empresa de Indaiatuba tem 
um auto de infração lavrado contra si, cobrando um tributo que a autoridade fiscal considera devido. O auto de infração 
certificado eletronicamente, não assinado pelo fiscal autuante, intima a empresa a cumprir a exigência em trinta dias. O 
empresário, então, decide que não irá pagar o débito, mas também não apresentará uma impugnação, pois acredita que a 
falta de assinatura do autuante anula o documento e a cobrança. Com base no caso hipotético e no que estabelece a Lei 
Complementar nº 102/2023, assinale a afirmativa correta. 
A) A ausência de assinatura do autuante no auto de infração o torna nulo, por ser elemento essencial ao auto de infração 

previsto no Código Tributário do Município de Indaiatuba. 
B) A notificação do início da fiscalização é inválida por ter sido feita eletronicamente, pois a lei exige a notificação por via postal. 

O contribuinte, se quiser questionar a cobrança, deve pagar o valor integral do débito e, em seguida, entrar com uma ação de 
repetição de indébito, sem prejuízo das penalidades aplicáveis. 

C) O auto de infração é válido, mas o prazo de trinta dias para cumpri-lo ou impugná-lo é inconstitucional, pois deveria ser de 
quinze dias. A falta de impugnação do auto de infração, embora não anule o documento, permite que o contribuinte ingresse 
com uma ação judicial a qualquer tempo, sem prejuízo das multas e juros. 

D) O auto de infração é válido, apesar da falta de assinatura do autuante, se possuir certificação eletrônica, na forma do regu-
lamento próprio. O contribuinte tem o prazo de trinta dias para apresentar impugnação, contados da notificação do lan-
çamento ou da intimação do auto de infração, cuja ausência levará à definitividade da decisão. 
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Questão 39 
Determinado vereador do município de Indaiatuba, visando aprimorar o serviço de transporte público, apresenta projeto de 
lei que autoriza a concessão de direito real de uso de certo terreno municipal para a construção de um terminal rodoviário. 
O projeto é aprovado pela Câmara Municipal por maioria simples e, ao ser enviado ao prefeito, ele decide vetá-lo integral-
mente, alegando vício de iniciativa e desobediência ao quórum de aprovação previsto para tal matéria. Diante desse cenário, 
segundo a Lei Orgânica do Município de Indaiatuba, assinale a afirmativa correta. 
A) O veto do prefeito está incorreto, pois a iniciativa para legislar sobre concessão de direito real de uso é concorrente entre o 

Executivo e o Legislativo e o quórum foi respeitado. 
B) A Lei Orgânica não permite que um projeto de lei de vereador autorize a concessão de bens municipais, pois essa matéria é de 

competência privativa do prefeito. Contudo, a aprovação exigida para a concessão de direito real de uso é de maioria simples. 
C) O veto do prefeito é totalmente pertinente, pois o projeto de lei contém vício de iniciativa ao tratar de matéria de compe-

tência privativa do Executivo. Ademais, a aprovação do projeto exigiria um quórum de maioria absoluta dos membros da 
Câmara, e não maioria simples. 

D) O veto do prefeito é pertinente em parte. Embora o projeto contenha um vício formal por não ter sido votado com o quórum 
de dois terços da Câmara para a concessão de direito real de uso, o prefeito não poderia alegar vício de iniciativa, pois cabe à 
Câmara, com a sanção do prefeito, legislar sobre concessão de serviços públicos e direito real de uso de bens municipais. 

 

Questão 40 
Aportou na Procuradoria-Geral do município de Indaiatuba processo administrativo disciplinar para análise e parecer jurí-
dico, com as seguintes características; analise-as. 
I. Um servidor público municipal de Indaiatuba, ocupante de cargo efetivo e estável, se ausentou do serviço por trinta e cinco 

dias consecutivos, sem justificativa. 
II. A Comissão Processante instaurada para apurar a situação foi formada por três servidores, sendo que nenhum deles ocupa 

o cargo de procurador do município. 
III. A defesa do servidor afirma que a ausência consecutiva por trinta e cinco dias não configura abandono do cargo e que a 

pena de demissão, a ele aplicada, é desproporcional. 
IV. A defesa ainda requer que o processo seja posteriormente submetido à revisão, ainda que não haja fatos novos, conside-

rando a gravidade da pena aplicada. 
Com base na Lei Complementar nº 45/2018, assinale a afirmativa correta. 
A) O prazo de ausência injustificada do servidor configura o abandono do cargo e a demissão é uma penalidade legalmente 

prevista para essa infração. 
B) A falta do servidor não se enquadra como abandono do cargo, mas sim como inassiduidade habitual, para a qual é prevista 

a pena de suspensão por até quinze dias e multa. 
C) O processo é nulo, pois, de acordo com o Estatuto dos Servidores, a comissão de processo disciplinar deve ser composta 

obrigatoriamente por pelo menos um servidor ocupante do cargo de procurador do município. 
D) Assiste razão ao pleito da defesa no sentido de que o processo deve obrigatoriamente passar por revisão de ofício da Admi-

nistração, tendo em vista ser caso de aplicação da penalidade máxima de demissão, por expressa previsão legal. 
 
 
 
 

ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio. 
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 
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PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 
➢ A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, é constituída de uma peça prático-profissional privativa de 

advogado (petição ou parecer). Será avaliada na escala de zero a quarenta pontos. 
➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência 

e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato na condição de pessoa com deficiência que esteja impos-
sibilitado de redigir textos, como também no caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para este fim, 
nos termos do edital. 

➢ A Prova Discursiva terá extensão mínima de sessenta linhas e máxima de cento e vinte linhas. Será atribuída nota zero ao texto que 
contiver número de linhas inferior ao limite mínimo estabelecido. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação em 
local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 

➢ Para efeito de avaliação da Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 
(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 32 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 
Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto e ao padrão 
de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 8 pontos 
Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 
1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 5. Concordância 
nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 
10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 
1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,2 ponto, até o limite de 8 pontos. 
2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 
 
 
O município de Falê, por meio de sua Secretaria de Infraestrutura, realizou procedimento licitatório na modalidade pregão 
eletrônico, regido pela Lei nº 14.133/2021, para a prestação de serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 
Após a assinatura do contrato, ocorreram diversos eventos e situações, como os descritos a seguir: 
I. Durante a execução do contrato, passados seis meses de sua assinatura, a contratada apresentou pedido de repactuação 

em razão do advento de uma nova Convenção Coletiva de Trabalho que majorava o piso salarial da categoria. 
II. O contrato foi firmado com prazo inicial de doze meses, sendo possível a sua prorrogação até o prazo máximo de dez anos. 

Em razão de um lapso de controle, a Secretaria somente firmou o termo aditivo de prorrogação cinco dias após o escoamento 
do prazo inicial. 

III. Em razão de alterações supervenientes de ordem técnica, houve necessidade de suprimir unilateralmente parte do objeto 
contratado, o que resultaria em redução de aproximadamente trinta por cento do valor global inicialmente pactuado. 

IV. Houve a alteração da razão social do contratado, tendo a Administração formalizado esse fato por meio de mero apostila-
mento. 

Considerando o exposto, elabore um parecer jurídico (dispensa-se a elaboração do relatório) enfrentando, de forma funda-
mentada, os seguintes pontos: 
1.  Os requisitos da repactuação em relação aos custos de mão de obra; 
2.  A possibilidade ou não da prorrogação contratual com base na situação narrada; 
3.  A possibilidade ou não da alteração unilateral do contrato administrativo pela Administração com base na situação narrada; e 
4.  A possibilidade de utilização de apostilamento no caso narrado. 
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